
 

  

 

PARTE ESPECIAL DO DIREITO COMERCIAL 

DIREITO COMERCIAL –DCO 0412 

TURMAS XXI E XXIV 

DIREITO DAS EMPRESAS EM CRISE I: OS FUNDAMENTOS E O INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO 

PROF. DR. PAULO F. C. SALLES DE TOLEDO 

CALENDÁRIO 2020 – II SEMESTRE 

das 18h20 às 19h55 

Data PROGRAMA DE AULAS 

18/08 Introdução: apresentação do curso e comentário da bibliografia. 

25/08 1. A evolução do direito concursal no Brasil e os principais sistemas legislativos em 
vigor. 

01/09 2. Distinções fundamentais entre o DL 7661/45 e o direito concursal vigente. 

08/09 3. Disposições preliminares e disposições gerais. 

15/09 4. Disposições comuns à recuperação judicial e à falência: verificação e habilitação de 

crédito. 

22/09 5. Disposições comuns à recuperação judicial e à falência: O administrador judicial e o 
comitê de credores. 

29/09 6. Disposições comuns à recuperação judicial e à falência: A assembleia geral de 
credores. 

06/10 7. A recuperação judicial: noções gerais. 

13/10 8. O pedido e o processamento da recuperação judicial. 

20/10 9. O plano de recuperação judicial. 

27/10 10. O procedimento de recuperação judicial. 

03/11 11. O procedimento simplificado para a pequena empresa. 

10/11 12. A recuperação extrajudicial. 

17/11 13. Aula Especial. 

24/11 14. Revisão e plantão de dúvidas. 

30/11 Início do período de provas do quarto ano. 

 

METODOLOGIA DE ENSINO 
 
Serão ministradas aulas teóricas com exposição dos pontos, e realizada uma atividade prática 
voltada à problematização de alguns temas postos nas aulas teóricas e à discussão de casos práticos, 

tanto quanto seja possível. Ressaltamos que enquanto perdurar a epidemia causada pela COVID-19 
as aulas serão ministradas via Google Meets. 

 
 

PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO 
 

Haverá uma prova, com peso 7,0 (sete). Adicionalmente, os alunos deverão apresentar um trabalho 
escrito, ao qual será atribuído peso 3,0 (três). 
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